
A Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP), ao lado de outras entidades que enviaram ofício 
ao Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), obteve impor-
tante vitória para empresários do País. A obrigatoriedade da entrega 
da Ficha de Conteúdo de Importação (FCI), antes prevista para 2 de 
maio, após prorrogação de quatro meses, foi adiada novamente, como 
pleiteado pela Federação, e passará a valer em 1º de agosto.

Outra decisão do Confaz foi o perdão às empresas que não entrega-
ram a FCI entre 2 e 22 de maio. As empresas obrigadas a preencher e en-
viar eletronicamente a ficha são as que operam com mercadorias e bens 
importados, sujeitos à nova alíquota de 4% do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

O Confaz, regulador da Resolução nº 13 do Senado, cancelou  ainda 
a obrigação de discriminar nas notas fiscais o valor do produto impor-
tado, mas apenas para revendas.

O preenchimento da FCI e de notas fiscais são parte da política da 
União de enfrentamento da “Guerra dos Portos”. O problema apon-
tado era a publicação de dados comerciais sigilosos, o que criava um 
ambiente de deslealdade, obstáculo agora sanado.
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plp vem sacramentar o que a jurisprudência  
judicial e administrativa já reconheceu

Para modificar o dispositivo do Código Tri-
butário Nacional (CTN) que se refere às res-
ponsabilidades tomadas por infrações à 
legislação tributária no caso de denúncia 
espontânea, o Projeto de lei complementar 
(PLP) nº 265, de 2013, de autoria do deputa-
do Carlos Bezerra (PMDB/MT), está em tra-
mitação na Câmara na Comissão de Finan-
ças e Tributação (CFT).

Versa o dispositivo legal sob comento: 
“Art. 138. A responsabilidade é excluída pela 
denúncia espontânea da infração, acom-
panhada, se for o caso, do pagamento do 
tributo devido e dos juros de mora, ou do 
depósito da importância arbitrada pela au-
toridade administrativa, quando o montan-
te do tributo dependa de apuração”.

Basicamente, a proposta exclui a mul-
ta no caso de denúncia espontânea. Essa é 
uma modalidade de direito tributário cujo 
foco é incentivar o contribuinte que infrin-
giu a lei a regularizar sua situação antes 
que o Fisco tome conhecimento da contra-
venção, ou seja, iniciados quaisquer procedi-
mentos ou medidas de fiscalização. O tema 

está previsto no artigo 138 do CTN – item 
que o autor do PLP nº 265 pretende alterar 
para reconhecer ao depósito espontâneo 
do montante integral do débito os mesmos 
efeitos da denúncia espontânea. O deputa-
do acredita que a propositura incentivará o 
cumprimento espontâneo das obrigações 
tributárias, reduzindo o passivo fiscal e os 
litígios judiciais, além de contribuir para a 
racionalidade da legislação tributária.

Bezerra argumenta que, tendo em vis-
ta a segurança jurídica do sistema legisla-
tivo nacional, faz-se necessária a solução 
da equiparação ou não do depósito judi-
cial ao pagamento, nos casos de denúncia 
espontânea – questão tida como uma das 
maiores polêmicas nos tribunais tributá-
rios. Ele explica que, com o advento da Lei nº 
9.703/1998, as atuais teses jurídicas enten-
dem que não há justificativa para atribuir 
ao depósito os efeitos diversos dos que se re-
conhecem ao pagamento.

Nesse sentido, a Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (FecomercioSP) considera váli-

da a preocupação do autor. Cabe ressaltar, 
contudo, que o Superior Tribunal de Justiça  
(STJ) possui entendimento majoritário no 
sentido de aceitar o depósito para a apli-
cação da regra do artigo 138 do CTN (Re-
curso Especial nº 1.149.022-SP). Além disso, 
instituições de julgamentos administrati-
vos, como o Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (Carf), também já decidiram 
nesse sentido, concluindo que o depósito 
do montante integral suspende a exigibi-
lidade do crédito.

Assim, apesar de louvável, a FecomercioSP 
entende que a iniciativa só vem sacramentar 
o que a jurisprudência judicial e administra-
tiva já reconheceu. 

O PLP foi apresentado em 17/4/2013 pelo 
deputado Carlos Bezerra e foi encaminhado 
para apreciação da Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Deputados, onde 
se encontra aguardando designação de re-
lator. Após, será enviado para a Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. A 
propositura foi recepcionada com regime 
de tramitação prioritária.
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procedimento pode ser feito com cheque ou dinheiro

Com o Provimento n° 27/2012, do corregedor 
geral da Justiça, as microempresas e empresas 
de pequeno porte ganharam facilidades para 
realizar pagamentos de títulos em cartórios. 

Agora, pode ser feito em dinheiro, me-
diante o tabelionato. Também são aceitos 
pagamentos sob Sistema de Liquidação de Tí-
tulos em Cartório (Seltec) ou por boleto de co-
brança, anexo à intimação ou disponível no 
site dos Tabelionatos de Protesto de Títulos.  

O Provimento n° ß27/2012 também es-
tabelece que os pagamentos realizados em 

dinheiro ou cheque não poderão ser recusa-
dos pelo tabelião, se estiver dentro do horá-
rio de funcionamento dos serviços e de acor-
do com as normas estabelecidas.

As micro e pequenas empresas devem 
apresentar certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelos Oficiais de Registro Ci-
vil de Pessoa Jurídica, sendo válidas, até 31 
de janeiro de cada ano, aquelas que foram 
emitidas durante o exercício fiscal anterior.  

Já o pagamento com cheque deverá ser 
visado e cruzado ou administrativo, em 

nome e à ordem do apresentante e pagável 
na mesma praça, exceto aqueles que forem 
emitidos por micro e pequenas empresas, 
que ao comprovarem sua condição, pode-
rão utilizar o cheque comum.

Pagamentos com cheques sem fundos 
implicarão a suspensão dos benefícios pre-
vistos no artigo 73 da Lei complementar 
n° 123/2006, pelo período de um ano.

A FecomercioSP apoia a medida por fa-
cilitar o sistema de pagamento para as mi-
croempresas e empresas de pequeno porte.



O Projeto de lei n°176, de 2012, que pre-
tende acrescentar ao artigo 429 da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), o 
parágrafo 3º, foi aprovado na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS). A alteração pro-
posta pelo senador Paulo Bauer (PSDB/SC) 
tem o intuito de oferecer mais oportuni-
dades de contratação aos aprendizes, des-
de que as funções demandem formação 
profissional. 

De acordo com o art. 429 da CLT, to-
dos os estabelecimentos são obrigados a 
empregar e matricular um porcentual de 
aprendizes (no mínimo 5% e no máximo 
15%) dos cursos dos Serviços Nacionais de 
Aprendizagem, como Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (Senac) e Indus-
trial (Senai). Porcentual esse calculado so-
bre o total de trabalhadores existentes na 
empresa. O objetivo do senador é permitir 
ao empregador a opção de contratar mais 
10% de aprendizes, se o mesmo já contra-
tou o porcentual máximo, de 15%, confor-
me estabelecido pela CLT. O porcentual de 
vagas a mais, proposta pelo autor, é desti-
nado aos trabalhadores que tenham entre 
14 e 24 anos. De acordo com o autor do PL, 
ampliar a contratação de jovens aprendi-
zes ajuda as empresas, a juventude brasi-
leira e também a economia do País.

O projeto irá beneficiar ambos os la-
dos. A empresa que optar pela contrata-
ção de 10% a mais de aprendizes ficará 
no total com 25% de vagas destinadas aos 
estudantes. Segundo Bauer, o emprega-
dor tem mais interesse em oferecer esse 
tipo de oportunidade para jovens serem  
profissionalizados.

Quanto aos jovens aprendizes, o proje-
to cria mais oportunidades e opções para 
conseguirem colocação, principalmente 
aqueles que estão iniciando a carreira e 
têm dificuldade para entrar no mercado 
de trabalho, pois muitos ainda não pos-
suem experiência profissional e precisam 
de treinamento para realizar as atividades. 

A proposta atualmente está na Câma-
ra dos Deputados para revisão, porém, se-
gundo a assessoria técnica da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

do Estado de São Paulo (FecomercioSP), 
há pontos que devem ser avaliados e alte-
rados. O projeto é benéfico, uma vez que 
possibilita ao empregador a ampliação de 
contratação de jovens. Entretanto, a Fe-
deração acredita que as empresas – inde-
pendentemente do porcentual de apren-
dizes contratados – devem ter o direito 
de contratar mais 10% , de acordo com 
a necessidade de cada empresa. O pro-
jeto estipula às empresas a contratarem 
apenas o porcentual total de 10% a mais,  
sem alternativas. 

a proposta acrescenta ao art. 429 da clt a possibilidade  
de as empresas contratarem mais aprendizes
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